PARECER Nº  1284, de 2004
DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUTIÇÃO AO 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 651, DE 2003.


De autoria do nobre Deputado Fausto Figueira, o Projeto de Lei nº 651, de 2003, objetiva tornar obrigatória a reserva , em cada veículo do sistema de transporte coletivo de passageiros intermunicipal, de dois assentos para as pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 


Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias 79ª a 83ª, no período compreendido entre 15 a 21/8/2003, a proposição recebeu uma emenda de autoria do Deputado Edmir Chedid.


Na seqüência do processo legislativo a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para a análise dos aspectos de juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do §1º, do artigo 31, da XI Consolidação do Regimento Interno, não recebeu manifestação daquele órgão técnico em tempo hábil, tendo sido designado Relator Especial, que se manifestou favorável a aprovação do projeto e, contrário à emenda nº 1. Em virtude da aprovação do requerimento de fls. 08, a proposição passou a tramitar em regime de urgência. 


Nos termos do artigo 31, parágrafo 11, da XI Consolidação do Regimento Interno, nos compete na qualidade de Relator Especial analisar a proposição quanto ao mérito. A qual passamos a fazer sob a ótica do estrito interesse público. Em o fazendo tomamos como parâmetros diplomas legais tais como, a Resolução ONU nº 2.542/75, Declaração dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiências e o Decreto Federal nº 3.298/99, que estabelece aos órgãos públicos e às entidades do Poder Público assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive do direito ao transporte. 


O Projeto de Lei em análise vem de forma objetiva e clara atender clamor de indivíduos que à sociedade cabe o reconhecimento de suas condições físicas diferenciadas. 


Novas tecnologias já desenvolvidas e aplicadas ao setor de transportes coletivos de passageiros, estão disponíveis para propiciar às pessoas portadoras de deficiências o transporte acessível, item elementar e essencial da circulação.


Destarte, nosso parecer é favorável ao acolhimento do Projeto de Lei nº 651, de 2003, na sua forma original e contrário à emenda nº 1 apresentada no período de pauta.

a)  JOSÉ ZICO PRADO – Relator Especial

SPL - Código de Originalidade: 527769 090804 1505


